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6.ª REUNIÃO DO CONSELHO GERAL 

Coimbra, 11 de Novembro de 2011 

Sede da ANMP, 15H00 

 

 

ACTA 
 

Reuniu a Associação Nacional de Municípios Portugueses em Coimbra, pelas 15H00 do dia 11 de 

Novembro de 2011, o Conselho Geral. 

 

Com as presenças constantes em Anexo I e a ordem de trabalhos em Anexo II, dirigiu a reunião o 

Presidente deste órgão, Eng.º Mário de Almeida. 

 

 

ORDEM DE TRABALHOS 

  

 

PONTO 1 – APRECIAÇÃO DA PROPOSTA DE LEI DE ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2012 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente do Conselho Directivo da ANMP, Dr. Fernando Ruas, que começou 

por informar que na sequência do deliberado na reunião do Conselho Geral realizada no passado dia 27 

de Outubro, o Conselho Directivo da ANMP efectuou um conjunto de diligências junto dos Órgãos de 

Soberania, salientado as reuniões com Sua Excelência o Presidente da República e com o Governo 

(Primeiro-Ministro, Ministro de Estado e das Finanças, Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares e 

Secretário de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa). 

 

Em relação à reunião com o Presidente da República, o Senhor Presidente do Conselho Directivo 

manifestou com agrado que houve a afirmação clara às preocupações expressas pelos representantes da 

ANMP, apoio esse confirmado posteriormente em declarações proferidas em cerimónias públicas. 

 

No que respeita à reunião com o Governo, o Senhor Presidente informou que Sua Excelência o Primeiro-

Ministro assumiu, perante os representantes da ANMP, alguns compromissos de alteração da Proposta 

de Lei de Orçamento do Estado para 2012 (PLOE/2012), quanto às matérias que tinham merecido o 

repúdio do Conselho Geral, na sua última reunião, a saber: Endividamento, a manutenção dos actuais 

limites previstos na Lei de Finanças Locais; Recrutamento e gestão de pessoal, a eliminação da 

autorização prévia do Ministro das Finanças para a contratação de pessoal pelas Autarquias; ADSE e 

Serviço Nacional de Saúde (SNS), a reabertura do processo negocial em ambas as matérias para 

solucionar os constrangimentos que têm existido no âmbito das mesmas; Rendas dos centros 

electroprodutores, o Governo vai apresentar uma proposta de diploma que permitirá aumentar as receitas 

dos Municípios; Responsabilidade financeira dos eleitos, a adopção para estes de um regime idêntico ao 
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dos membros do Governo; Consolidação financeira dos Municípios, através das receitas provenientes da 

reavaliação dos prédios urbanos, das remunerações e das verbas retidas aos Municípios pela 

Administração Central. 

 

Para além do exposto, o Senhor Presidente do Conselho Directivo da ANMP, Dr. Fernando Ruas, 

enfatizou a reivindicação da ANMP no sentido de não haver um decréscimo nas transferências de verbas 

do Orçamento do Estado para os Municípios, cifrando-se esse decréscimo em cerca de 120 milhões de 

euros. 

 

Após a introdução realizada pelo Senhor Presidente do Conselho Directivo da ANMP, este concedeu a 

palavra ao Senhor Secretário-Geral da ANMP, Eng.º Artur Trindade, com o intuito de aprofundar alguns 

dos pontos já, sumariamente, explanados pelo Senhor Presidente. 

 

Nesta conformidade, o Senhor Secretário-Geral da ANMP começou por evidenciar a alteração da 

proposta inicial dos limites de endividamento municipal, a qual tinha como reflexo que a esmagadora 

maioria dos Municípios Portugueses passasse para uma situação de ultrapassagem administrativa 

daqueles limites, sem que factual e verdadeiramente o seu endividamento tenha aumentado. Para 

assegurar a diminuição do endividamento líquido os montantes disponíveis para rateio serão reduzidos 

em 100 milhões de euros, e ainda em 50 milhões de euros para os empréstimos excepcionados dos 

Municípios que tenham ultrapassado os actuais limites de endividamento. Tal não causará qualquer 

problema uma vez que continuam disponíveis 420 milhões de euros, que normalmente têm vindo a ser 

utilizados pelos municípios em cerca de 25%. Registe-se, também, o facto de estar em curso a alteração 

para 90% da Taxa de comparticipação do FEDER e do Fundo de Coesão para investimentos no âmbito 

do QREN. 

 

De seguida referiu-se à salvaguarda da Autonomia do Poder Local, através da eliminação da regra que 

impedia as Autarquias Locais de procederem à abertura de procedimentos concursais, bem como, para a 

questão da redução de pessoal pelas Autarquias, dever-se-á ter em conta as aposentações que venham 

a ocorrer e a evolução global dos recursos humanos de cada Autarquia nos anos de 2009 e 2010. No 

caso de não existirem aposentações, não haverá redução de pessoal. 

 

O Senhor Secretário-Geral da ANMP deu, igualmente, especial relevância à resolução das questões 

relacionadas com a derrama; com reavaliação dos prédios urbanos, através da introdução de cláusulas 

de salvaguarda no sentido de se impedirem aumentos brutais do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI); e 

com as rendas dos centros electroprodutores, informando que o Governo já reuniu com a EDP, estando já 

a elaborar o diploma que permitirá passar de uma receita de cerca de 800 mil euros para cerca de 11 

milhões de euros. 

 
 

Terminada a apresentação do Senhor Secretário-Geral da ANMP, tomou da palavra o Senhor Presidente 

do Conselho Geral, transmitindo a sua opinião sobre a Proposta de Lei de Orçamento do Estado para 

2012 e o seu impacto nas Autarquias e nos cidadãos.  
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No seguimento foi aberto um período de debate, registando-se a intervenção de: José Pós-de-Mina, 

Presidente da Câmara Municipal de Moura; Alfredo Henriques, Presidente da Câmara Municipal de Santa 

Maria da Feira; António Lucas, Presidente da Câmara Municipal da Batalha; António Tereno, Presidente 

da Câmara Municipal de Barrancos; Álvaro Amaro, Presidente de Câmara Municipal Gouveia; Armindo 

Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Amarante; José Figueira, Presidente da Câmara Municipal de 

Vendas Novas; José Eduardo Matos, Presidente da Câmara Municipal de Estarreja; Vassalo Abreu, 

Presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca; Vítor Proença, Presidente da Câmara Municipal de 

Santiago do Cacém; Francisco Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Lamego; Armando Varela, 

Presidente da Câmara Municipal de Sousel; João Teresa Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal do 

Crato; Alfredo Monteiro, Presidente da Câmara Municipal do Seixal; Narciso Mota, Presidente da Câmara 

Municipal de Pombal; Fernando Ruas, Presidente da Câmara de Viseu e Presidente do Conselho 

Directivo da ANMP. 

 

Concluído o período de debate, foi colocada a votação uma Resolução do Conselho Geral sobre a 

Proposta de Lei de Orçamento do Estado para 2012, tendo a mesma sido aprovada, com o registo de 5 

(cinco) abstenções (Anexo III). 

 

No decurso do período de debate, o Sr. Presidente da Câmara Municipal do Seixal, Alfredo Monteiro, 

reiterou, à Mesa do Conselho Geral, a proposta que havia apresentado na reunião do Conselho Geral do 

passado dia 27 de Outubro, como porta-voz dos subscritores da mesma, no sentido de este órgão 

deliberar sobre a realização de um Encontro Nacional de Autarcas antes da aprovação definitiva do 

OE2012, com o objectivo de debater as medidas preconizadas pelo mesmo para o Poder local (Anexo III). 

 

Colocada a votação a mencionada proposta, a mesma foi rejeitada nos seguintes termos: votos contra – 

14 (catorze); votos a favor – 6 (seis); abstenções – 2 (duas). 

 

 

PONTO 2 – METODOLOGIA E DISCUSSÃO DA REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 

Face ao adiantado da hora, resultante da apresentação, discussão e votação do assunto constante do 

Ponto anterior, o Conselho Geral deliberou adiar a discussão da presente matéria. 

 

 

 

Não havendo qualquer outro assunto a debater, o Senhor Presidente do Conselho Geral deu por 

terminada a reunião. 

 
 
 
 
 
 
NOTA: Das intervenções realizadas encontra-se arquivada na Secretaria-Geral da ANMP cópia áudio. 
















